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3 ÁREA OPERACIONAL
3.1 Avaliação dos resultados
 

O Plano Estratégico - PE do Ministério Público do Estado da Bahia – MPBA para 

o período 2011/2023 preconiza a implantação de um sistema de gestão que 

integre os objetivos e iniciativas estratégicos possibilitando resultados que 

reflitam sua missão de “defender a sociedade e o regime democrático para 

garantia da cidadania plena”.

Em consonância com as metas traçadas pelo Planejamento Estratégico em 

vigor, o processo de modernização da Instituição vem adotando uma dinâmica 

integradora e participativa voltada para a criação, adequação e fortalecimento de 

instrumentos, modelos e mecanismos, destinados a conferir eficiência às rotinas 

de trabalho para imprimir maior celeridade ao processo decisório, tendo como 

base o atendimento à sociedade. 

No bojo dessa premissa foi instituído através do Ato nº 058/2015, o Sistema de 
Planejamento e Gestão Estratégica – SIPLAGE, composto de um conjunto 

articulado de funções, unidades gerenciais e instrumentos, com a finalidade de 

atuar de forma coordenada e integrada nas diferentes etapas do processo de 

planejamento. 

 Composto pelos Subsistemas de Planejamento, Orçamento e Monitoramento e 

Avaliação o SIPLAGE é responsável pela consolidação e atualização do Plano 

Estratégico, da elaboração dos Planos Gerais de Atuação e consolidação, no 

nível setorial, dos instrumentos legais de planejamento: assim como do 

Monitoramento e Avaliação dos Planos e Programas. 

Na sequência dessa iniciativa inovadora foi instituída a Comissão do Plano 

Plurianual 2016/2019 – COPPA, destinada à coordenação do processo de 

elaboração, monitoramento, avaliação e revisão desse Plano. Na elaboração do 

PPA do MPBA para o período em referência, foi adotada a metodologia eleita 

pelo Poder Executivo, aplicada de forma compartilhada com discussões em 

mesas temáticas, compostas por representantes de Centros, Núcleos, Grupos e 

demais unidades ministeriais, utilizando, inclusive, recursos de vídeo conferência 

para alcançar os municípios do interior.
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Assim, o Plano Plurianual - PPA 2016/2019 emergiu do Plano Estratégico com o 

desafio de contribuir para melhoria e ampliação dos serviços disponibilizados à 

sociedade, por meio da ampliação de receitas associadas capazes de possibilitar 

sustentação e o efetivo crescimento organizacional e de possibilitar a melhoria 

do desempenho institucional e o alcance do patamar de excelência na indução 

do respeito aos direitos fundamentais e interesses sociais.

 As Ações constantes da Proposta Orçamentária do primeiro ano do PPA 

2016/2019, elaborada imediatamente após a conclusão do mesmo, encontram-

se totalmente alinhadas com seus programas, compromissos, metas e 

iniciativas, facilitando assim o acompanhamento e monitoramento de todos os 

instrumentos de planejamento da Instituição. 

No Orçamento de 2016, que representa o primeiro exercício do PPA 2016-2019, 

além das Ações de Apoio Administrativo o MP/BA possui ações orçamentárias 

constantes dos dois Programas integrantes da Lei do PPA 2016-2019. São eles: 

o Programa 260 – Defesa da Sociedade e Garantia da Cidadania Plena, de 

natureza finalística, do qual constam indicadores de desempenho previstos no 

PPA e o Programa 261 – Modernização do Ministério Público, cujos indicadores 

resultam do cumprimento das metas programadas, visto que se trata de um 

programa de gestão estruturante. 

O desenvolvimento dos programas é condicionado à disponibilidade 

orçamentária e financeira, o que muitas vezes impacta o atendimento efetivo às 

demandas sociais, impedindo a adequada disponibilização de recursos 

humanos, físicos e tecnológicos condizentes com as necessidades de 

crescimento Institucional. Diante desse contexto, a Instituição vem envidando 

esforços junto a organismos estaduais e nacionais no sentido de captar recursos 

para ampliar sua atuação e buscando parcerias que possibilitem uma contínua 

expansão das ações deste Órgão Ministerial.  

Os aspectos positivos na execução dos dois Programas constantes do PPA, 

assim como as medidas adotadas para sanar inconsistências decorrentes do 

desenvolvimento das ações estão discriminadas, pormenorizadamente, em 
projetos/atividades estratégicas no Sistema de Governança Institucional 
(channel) pelas correspondentes unidades setoriais de planejamento 
integrantes do SIPLAGE. As informações relativas à execução física e 



 

82

financeira, bem como os indicadores de resultado das iniciativas de cada área 

integrante dos Programas estão apresentadas de forma sintética nos Quadros 

03, 04, 05, 06 e 07, na forma da Resolução TCE nº 192/2014.

 
3.1.1 PROGRAMA 260 – PROTEÇÃO À SOCIEDADE E FOMENTO À 
CIDADANIA 
O Programa 260 – Proteção à Sociedade e Fomento à Cidadania que integra 

o Plano Plurianual 2016-2019 do MP/BA, tem por objetivo defender a construção 

de uma sociedade mais justa, equitativa, inclusiva e solidária cumprindo as 

atribuições constitucionais do Ministério Público do Estado da Bahia, com vistas 

a fomentar a transformação da realidade. Este Programa prioritário é composto 

por 67 Ações Orçamentárias vinculadas a 08 compromissos estratégicos, 

conforme descrito abaixo: 

Contribuir para a melhoria dos serviços educacionais no Estado da Bahia, por 

meio da fiscalização e do fomento ao controle social; 

Fomentar a efetivação dos direitos humanos, em sentido estrito, e 

fundamentais, com ênfase nas questões de igualdade de gênero e raça, 

tolerância religiosa, proteção aos direitos das pessoas Lésbicas, Gays, 

Bissexuais, Travestis, Transexuais e Transgêneros, LGBT, saúde mental, 

populações em situação de rua, direitos de personalidade, pessoas idosas, 

pessoas com deficiência física e intelectual, enfrentamento ao racismo e ao 

tráfico de pessoas e na fiscalização do terceiro setor; 

Fomentar o aprimoramento e a humanização do sistema de defesa social e 

segurança pública, através da articulação interinstitucional e incentivo à 

participação popular para fortalecimento do controle social, atuação 

preventiva e repressiva à criminalidade, aprimoramento dos serviços de 

inteligência e fluxos de informações e da articulação em rede;

Aprimorar a defesa do direito à saúde pública de qualidade com ações e 

medidas voltadas para a garantia do acesso e melhoria das ações e serviços 

públicos de saúde no estado da Bahia;

Promover a defesa do patrimônio público e da moralidade administrativa por 

meio do aprimoramento dos mecanismos de prevenção e combate à 

corrupção; 
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Fomentar a proteção integral dos direitos infanto-juvenis por meio da 

articulação institucional para atuação transversal e adequado funcionamento 

dos órgãos integrantes dos sistemas de proteção das crianças e 

adolescentes;

Aprimorar a atuação do Ministério Público do Estado da Bahia na proteção e 

defesa do meio ambiente, assegurando a sustentabilidade e a garantia dos 

direitos fundamentais à vida;

Promover a proteção dos direitos dos consumidores e a defesa dos direitos 

e garantias dos usuários de serviços regulados pelo Estado, bem como o 

controle do abate, distribuição e comércio de subprodutos de origem animal.

 

Importante observar que neste programa estão incluídas as ações orçamentárias 

correspondentes ao pagamento dos salários e encargos dos integrantes do 

Ministério Público por área de atuação. Cada um destes campos de interesse 

obteve projetos/atividades específicos para concretizar os objetivos e iniciativas 

estratégicos elencados no PPA, a fim de possibilitar resultados que reflitam à 

melhoria da produtividade, buscando uma sustentação organizacional capaz de 

suportar, em especial, a expansão das ações do Órgão na tutela de interesses 

sociais e individuais indisponíveis, do regime democrático e da ordem jurídica. O 

gasto total do programa 260 foi de R$ 398.998.474,92 (trezentos e noventa e 

oito milhões, novecentos e noventa e oito mil, quatrocentos e setenta e quatro 

reais e noventa e dois centavos).

3.1.1.1) COMPROMISSO EDUCAÇÃO

As ações desenvolvidas pelos integrantes do MP/BA nas áreas da educação, a 

promoção de projetos estratégicos à cargo do Centro de Apoio Operacional de 
Defesa da Educação - CEDUC, foram responsáveis pelo fortalecimento do 

papel ministerial na implementação de medidas judiciais e/ou extrajudiciais de 

proteção e defesa do cidadão para garantir a qualidade do serviço ofertado pelos 

sistemas de ensino, o efetivo emprego das verbas públicas federais transferidas 

e a universalização do acesso a um serviço educacional que proporcione aos 

estudantes seu pleno desenvolvimento humano, preparando-os para o exercício 

da cidadania e qualificando-os para o trabalho. Para essas ações foram 
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investidos recursos na ordem de R$ 12.411.978,42 (doze milhões, quatrocentos 

e onze mil, novecentos e setenta e oito reais e quarenta e dois centavos), que 

foram direcionados para atuação de 05 (cinco) iniciativas e 272 (duzentas e 

setenta e duas) ações ministeriais.

3.1.1.2) COMPROMISSO SAÚDE
Na área da Saúde o MP/BA, através dos seus integrantes e coordenado pelo 

Centro de Apoio Operacional de Defesa da Saúde – CESAU e do Grupo de 
Atuação Especial de Defesa da Saúde Pública – GESAU, promoveram o 

fortalecimento da atuação ministerial na implementação de judiciais e/ou 

extrajudiciais de defesa e proteção do cidadão para garantir o acesso universal 

e igualitário às ações e serviços de promoção, proteção e recuperação da saúde. 

A concretização dessas ações realizadas gerou os seguintes resultados: a 

sensibilização e comprometimento crescente da população interna e externa 

melhor informada, no tocante à efetivação dos direitos à saúde; a melhoria da 

instrumentalização dos integrantes do Ministério Público e dos mecanismos de 

fortalecimento das redes de promoção, proteção e recuperação da saúde; 

crescimento da credibilidade e reconhecimento social sobre as ações do MP. Os 

recursos aplicados na área foram de R$ 9.836.589,94 (nove milhões, oitocentos 

e trinta e seis mil, quinhentos e oitenta e nove reais e noventa e quatro centavos). 

Como resultado, temos o atendimento de 2741 (dois mil, setecentos e quarenta 

e um) cidadãos na área da Saúde e o desenvolvimento de 05 (cinco) ações 

estratégicas. 

3.1.1.3) COMPROMISSO CONSUMIDOR

O MP/BA na área do Consumidor promoveu o fortalecimento da atuação 

ministerial na implementação de medidas judiciais e extrajudiciais para proteger 

e defender os direitos humanos dos consumidores, o respeito à sua dignidade, 

saúde e segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria da 

sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das relações de 

consumo.

A execução dessa ação por integrantes do MP/BA com o apoio do Centro de 

Apoio Operacional às Promotorias de Justiça do Consumidor – CEACON gerou 
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dentre outros benefícios à sociedade: a conscientização de diversos segmentos 

da sociedade para a defesa integral dos direitos do consumidor, em especial os 

relacionados aos serviços e produtos ofertados e/ou adquiridos em desacordo 

com as normas estabelecidas em lei; o aprimoramento do diálogo com os órgãos 

que compõem a rede de proteção do consumidor, uma das iniciativas 

estratégicas escolhidas pelo MP/BA a qual integra o Plano Geral de Atuação do 

MP; definição de estratégias para melhorar a atuação conjunta; o aprimoramento 

do diálogo com os órgãos que compõem a rede de proteção do consumidor; a 

realização de ações estratégicas com ANP, SEFAZ/BA e IBAMETRO, PROCON, 

IBAMETRO, CODECON e DECON; a sensibilização dos públicos-alvo ligados a 

área consumerista e correlatas. Para o alcance dos objetivos, o MP/BA investiu 

cerca de R$ 15.329.021,74 (quinze milhões, trezentos e vinte e nove mil, vinte e 

um reais e setenta e quatro centavos) para o desenvolvimento de 07 (sete) 

iniciativas estratégicas, que resultaram no atendimento de 622 (seiscentos e 

vinte e dois) cidadãos na área do consumidor e 04 (quatro) operações de 

combate ao abate, distribuição e comercialização de sub produtos de origem 

animal em municípios identificados com abate irregular e que tenham 

procedimentos instaurados com finalidade de interdição dos matadouros. 

 

3.1.1.4) COMPROMISSO CRIANÇA E ADOLESCENTE

Para o efetivo atendimento às demandas sociais, o MP/BA promoveu o 

fortalecimento da atuação ministerial na implementação de medidas judiciais 

e/ou extrajudiciais para atendimento prioritário e absoluto nas ações 

governamentais e não governamentais, dirigidas à defesa e proteção das 

crianças e dos adolescentes, das garantias e direitos preconizados na 

Constituição Federal e no Estatuto da Criança e do Adolescente. 

A execução das ações dos integrantes do MP/BA, coordenada pelo Centro de 
Apoio Operacional da Criança e do Adolescente – CAOCA gerou os 

seguintes resultados: a sensibilização e comprometimento crescente da 

população interna e externa, melhor informada, com a efetivação dos direitos 

das crianças e dos adolescentes e a melhoria da instrumentalização dos 

integrantes do Ministério Público; melhoria dos mecanismos de fortalecimento 

das redes de proteção, inclusão social e efetivação de direitos e garantias, 
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refletindo também no crescimento da credibilidade e reconhecimento social 

sobre as ações do MP/BA. Para tanto, foram investidos recursos na ordem de 

R$ 23.057.163,50 (vinte e três milhões, cinqüenta e sete mil, cento e sessenta e 

três reais e cinqüenta centavos). Destacamos dentre outras metas alcançadas: 

121 (cento e vinte e uma) atuações ministeriais relacionadas a 06 (seis) ações 

estratégicas e o atendimento a 1942 (uma mil, novecentas e quarenta e duas) 

crianças e adolescentes por integrantes do MP/BA na área da Criança e do 

Adolescente.

3.1.1.5) COMPROMISSO DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA

As ações adotadas pelo MP/BA na área de Direitos Humanos e Cidadania

promoveram o fortalecimento da atuação ministerial para implementação de 

medidas judiciais e extrajudiciais para prevenir e combater a discriminação e o 

preconceito manifestados das mais diversas formas, violência contra a dignidade 

da pessoa humana, ampliando os acessos para a garantia dos direitos humanos 

e de cidadania, com especial atenção para as mulheres, idosos, pessoas com 

deficiência, cidadãos que sofreram e sofrem com a discriminação racial, além de 

atender as pessoas que buscam regularizar seus registros civis, bem promover 

ações de reconhecimento espontâneo da paternidade da população que ainda 

não tem esse direito assegurado. 

Por meio dos integrantes que atuam na área, e também pelo Centro de Apoio 
Operacional dos Direitos Humanos, Centro de Apoio Operacional às 
Promotorias Cíveis, Fundações e Eleitorais – CAOCIFE, bem como pelos 

grupos de atuação especial: em Defesa da Mulher - GEDEM, de Proteção dos 
Direitos Humanos e Combate à Discriminação – GEDHDIS, de Defesa dos 
Direitos dos Idosos e das Pessoas com Deficiência – GEIDEF e de 
Promoção da Paternidade Responsável – NUPAR, desenvolveram as 

seguintes realizações: a conscientização de diversos segmentos para a defesa 

integral dos direitos humanos, em especial o das populações de rua; a melhoria 

na qualidade do relacionamento interpessoal e interinstitucional entre o MP e as 

entidades de proteção e defesa dos direitos humanos; abertura do MP para as 

manifestações artístico-culturais e religiosas das pessoas negras; obtenção e 

fortalecimento de parcerias com a Organização das Nações Unidas - ONU, 
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Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento - PNUD, Secretaria -

Geral da Presidência da República, Fundação José Silveira - FJS, Secretaria de 

Promoção da Igualdade Racial - SEPROMI, Conselho Nacional do Ministério 

Público - CNMP, e Universidades; sensibilização dos públicos-alvo ligados às 

áreas de atuação do CAODH e do CAOCIFE; Integração do MPBA na rede de 

enfrentamento contra ameaças ou violações a direitos humanos; realização de 

ações estratégicas relacionadas a questões ligadas ao racismo, intolerância 

religiosa, direitos dos indígenas e quilombolas, gênero e sexualidade e proteção 

das pessoas idosas, saúde mental, promoção da paternidade e responsável e 

garantir acesso à regularização dos seus registros civis. Recursos na ordem de 

R$ 105.333.550,37 (cento e cinco milhões, trezentos e trinta e três mil, 

quinhentos e cinqüenta reais e trinta e sete centavos), foram investidos no 

atendimento de mais de 13.680 (treze mil, seiscentos e oitenta) cidadãos que 

recorreram ao MP/BA com vistas a efetivação dos seus direitos, bem como para 

a promoção de 12 (doze) ações estratégicas, 54 (cinqüenta e quatro) ações de 

sensibilização para o reconhecimento da paternidade e 11 (onze) ações de 

sensibilização para regularização do registro civil.

 
3.1.1.6) COMPROMISSO DEFESA SOCIAL 

Para fomentar o ao aprimoramento e a humanização do sistema de defesa social 

e segurança pública, o MP/BA por meio dos seus integrantes que compõem a 

área de Defesa Social, e a efetiva colaboração do Centro de Apoio Operacional 
de Segurança Pública e Defesa Social – CEOSP e o Centro de Apoio 

Operacional Criminal - CAOCRIM, e através dos Grupos Especiais de 
Combate às Organizações Criminosas – GAECO, Combate à Sonegação 
Fiscal – GAESF, Controle Externo da Atividade Policial - GACEP,

desenvolveram ações de fortalecimento da atuação ministerial para desenvolver 

ações judiciais e/ou extrajudiciais de proteção e defesa do cidadão visando 

identificar, prevenir e coibir, a macrocriminalidade e a ação de organizações 

criminosas, cujas atividades estejam dirigidas, sobretudo, ao tráfico de drogas, 

a lavagem de dinheiro, aos crimes de colarinho branco, aos crimes cibernéticos 

e àqueles que envolvam agentes da Administração Pública, a fim de assegurar 

o bem estar social e a segurança das relações públicas e privadas. 
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Tais ações resultaram: na aproximação do MP/BA com as comunidades mais 

vulneráveis de Salvador; a identificação pela comunidade do papel do MP/BA e 

da importância deste para o exercício da cidadania; a integração das diversas 

áreas do MP/BA em atividades conjuntas nas comunidades; a melhoria na 

qualidade do relacionamento interpessoal e interinstitucional entre o MP/BA e as 

entidades com atuação na área de defesa social e segurança pública cidadã; 

obtenção e fortalecimento de parcerias; realização de ações estratégicas 

relacionadas às áreas de atuação do MP. Ressalta-se também que integrantes 

melhores capacitados para o exercício de suas funções são capazes de ampliar 

e aperfeiçoar as ações estratégicas de inteligência e contra-inteligência, por meio 

da interação com os órgãos de todas as esferas de poder, em prol da prevenção, 

identificação e neutralização de crimes em geral. Fiscalizar o cumprimento de 

penas nas penitenciárias em todo o Estado, e promover ações que estimulem a 

implementação de medidas alternativas de ressocialização daqueles que se 

encontram sob a tutela do sistema prisional, promovem o reconhecimento da 

sociedade no tocante às atividades ministeriais. O investimento de R$ 

180.191.302,44 (cento e oitenta milhões, cento e noventa e um mil, trezentos e 

dois reais e quarenta e quatro centavos) realizados por meio de 09 (nove) ações 

estratégicas em ações relacionadas à Defesa Social tem como resultado a 

atuação em mais de 18745 (dezoito mil, setecentos e quarenta e cinco) 

processos judiciais e extrajudiciais relacionados à área, além da implantação de 

29 (vinte e nove) Comitês Interinstitucionais em Segurança Pública, 48 (quarenta 

e oito) ações de sensibilização nas áreas de defesa social, segurança pública e 

criminal. 

 

3.1.1.7) COMPROMISSO MEIO AMBIENTE  

Os integrantes das áreas relacionadas à proteção ao Meio Ambiente 

promoveram o fortalecimento da atuação ministerial na implementação de ações 

judiciais e/ou extrajudiciais para formação de uma consciência crítica da 

sociedade e o desenvolvimento econômico sustentável, em prol da preservação, 

conservação e recuperação do ambiente e de seus ecossistemas. A 

concretização dessa ação capitaneada pelo Centro de Apoio Operacional às 
Promotorias de Justiça do Meio Ambiente e Urbanismo – CEAMA e os 
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núcleos de Defesa da Mata Atlântica – NUMA, Defesa da Bacia do São 
Francisco – NUSF, Defesa da Baia de Todos os Santos – NBTS, de Proteção 
ao Patrimônio Cultural - NUDEPHAC e assessoria técnica da Central de 

Apoio Técnico – CEAT, resultou nas seguintes entregas: melhoria da atuação 

em função do intercâmbio de informações, da avaliação ambiental das áreas 

especialmente protegidas e do avanço das degradações ambientais no decorrer 

do tempo, através de análises de imagens de satélite; otimização das ações 

preparatórias; fortalecimento das ações em parceria com órgãos integrantes do 

Sistema de Defesa do Meio Ambiente, a exemplo: ADAB,  CREA/BA, DNPM, 

FUNASA, IBAMA, INEMA, MPF/BA, MPT 5ª REGIÃO, PC/BA, PRF; SEAGRI, 

SEFAZ, SEMA, SESAB ATRAVÉS DA DIVISA, SSP, SRTE, SFPA, CRMVBA, 

ICMBIO; Disseminação de conhecimento sobre políticas públicas para melhoria 

do saneamento básico no estado da Bahia; a escuta e o estreitamento de 

relações entre o atendimento às demandas sócio/ambientais e o MP/BA. Para 

efetivar essas ações, o MP/BA investiu R$ 27.325.207,35 (vinte e sete milhões, 

trezentos e vinte cinco mil, duzentos e sete reais e trinta e cinco centavos), cujo 

resultado se reflete na realização de 825 (oitocentos e vinte e cinco) 

atendimentos, 576 (quinhentas e setenta e seis) atividades periciais em 16 

(dezesseis) ações estratégicas.

 
3.1.1.8) COMPROMISSO PATRIMÔNIO PÚBLICO

Defender o patrimônio público e a promover ações com vistas a promoção da 

moralidade administrativa é um dos papeis do Ministério Público. E para 

fomentar o ao aprimoramento dos mecanismos de prevenção e combate à 

corrupção, o MP/BA por meio dos seus integrantes que compõem a área de 

Defesa Social, e a efetiva colaboração do Centro de Apoio Operacional de 
Defesa do Patrimonio Público e da Moralidade Administrativa, e os Grupos 
de Defesa do Patrimonio Público e da Moralidade – GEPAM com a 
assessoria técnica da Central de Apoio Técnico - CEAT desenvolveram 

ações de fortalecimento da atuação ministerial para desenvolver ações judiciais 

e/ou extrajudiciais de proteção e defesa do cidadão visando identificar, prevenir 

e coibir crimes de mau uso de recursos por parte dos diversos agentes públicos, 

a improbidade administrativa e a promoção de campanhas de combate à 
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corrupção. Para tanto, foram aplicados R$ 10.663.594,72 (dez milhões, 

seiscentos e sessenta e três mil, quinhentos e noventa e quatro reais e setenta 

e dois centavos) em 05 (cinco) ações estratégicas e no desenvolvimento de 08 

(oito) ações de sensibilização nas Promotorias Regionais com vistas ao 

enfrentamento da corrupção.

 

3.1.2 PROGRAMA 261 - MODERNIZAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O Programa 261 – Modernização do Ministério Público que integra o Plano 

Plurianual 2016-2019 do MP/BA Promover o desenvolvimento institucional do 

Ministério Público do Estado da Bahia mediante uma estratégia de integração 

envolvendo os modelos de gestão, a política de gestão de pessoas e a 

infraestrutura física e tecnológica, buscando a modernização do órgão. Este 

Programa não-prioritário envolve uma série de ações estruturantes, composto 

por 10 (dez) compromissos e 48 (quarenta e oito) ações orçamentárias, que 

tem por objetivo o desenvolvimento de diversos compromissos estratégicos, na 

forma a seguir:

Impulsionar o fortalecimento institucional, por meio da ampliação e 

qualificação dos serviços prestados, aprimoramento da gestão, atuação em 

rede e articulação intra e interinstitucional, visando à defesa da sociedade e 

do regime democrático e à garantia da cidadania plena no Estado da Bahia;

Fortalecer o Sistema de Planejamento e Gestão Estratégica, SIPLAGE, e a 

adesão aos projetos institucionais, visando ao desenvolvimento de ações 

coordenadas, integradas e regionalizadas para a execução do Plano 

Estratégico;

Aprimorar a interação do público com o Ministério Público do Estado da Bahia 

por meio da escuta humanizada, articulação interna e devolutiva à sociedade 

visando ao atendimento das demandas sociais com efetividade e elevação 

dos padrões de transparência e qualidade dos serviços prestados pela 

Instituição; 

Aprimorar a comunicação social, promovendo a aproximação com os 

públicos interno e externo, a preservação e o fortalecimento da imagem 

institucional do Ministério Público do Estado da Bahia; 
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Aperfeiçoar a política de gestão de pessoas com foco na humanização, 

articulação das áreas, integração e sistematização dos processos, 

desenvolvimento dos integrantes do Ministério Público do Estado da Bahia, 

retenção de talentos e adequação do quadro às necessidades institucionais;

Modernizar a gestão administrativa, com fortalecimento dos controles 

internos, atuação em rede, descentralização administrativa e otimização dos 

processos visando à efetividade, humanização, sustentabilidade, 

racionalização, economicidade e transparência no suporte às funções 

constitucionais do Ministério Público do Estado da Bahia;

Subsidiar as atividades dos órgãos de execução do Ministério Público do 

Estado da Bahia, visando ao atendimento das necessidades de informações 

de inteligência e à promoção de cultura de segurança institucional 

Aprimorar a gestão dos serviços de tecnologia da informação e comunicação, 

por meio da uniformização e direcionamento do uso, promovendo soluções 

que apoiem o Ministério Público do Estado da Bahia, contribuindo para a 

melhoria do desempenho institucional, com racionalização, economicidade, 

sustentabilidade, humanização, transparência e eficiência; 

Aprimorar a atuação do Ministério Público do Estado da Bahia, por meio da 

melhoria e adequação das unidades, interiorização e expansão da base física 

e padronização construtiva, visando a acessibilidade, humanização, 

segurança, regionalização e atuação em rede no Estado da Bahia; 

Promover a elevação dos padrões de qualidade dos serviços prestados pelo 

do Ministério Público do Estado da Bahia, por meio do estímulo ao 

aperfeiçoamento do desempenho funcional dos membros, promoção do 

acesso à informação e inibição de infrações disciplinares e transparência; 

 

Cada um destes campos de interesse obteve projetos/atividades específicos 

para concretizar os objetivos e iniciativas estratégicos elencados no PPA a fim 

de possibilitar resultados que refletissem à melhoria da produtividade, buscando 

uma sustentação organizacional capaz de suportar, em especial, a expansão 

das ações do Órgão. O programa de Modernização do MP/BA executou em 2016 

um total de R$ 14.850.066.44 (catorze milhões, oitocentos e cinqüenta mil, 

sessenta e seis reais e quarenta e quatro centavos).
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3.1.2.1) COMPROMISSO FORTALECIMENTO INSTITUCIONAL

Uma instituição forte, ciente dos seus deveres e com a condição necessária para 

a atender às demandas sociais, é uma premissa para que suas ações sejam 

reconhecidas pela sociedade. O MP/BA em diversas frentes de trabalho 

desenvolve iniciativas que visam garantir direitos e o pleno exercício da 

cidadania. O cenário adverso das contas públicas comprometeu os gastos 

inicialmente previstos para o compromisso do fortalecimento institucional, e seu 

orçamento foi objeto de contenção por força do Ato Normativo n° 11/2016, 

comprometendo quase que na totalidade do seu orçamento. Contudo, mesmo 

com um investimento de R$ 14.192,61 (...), muito aquém para os desafios 

propostos, o resultado alcançado em 34 projetos/ações, denotam a efetividade 

das ações realizadas. 

 
  3.1.2.2) COMPROMISSO GESTÃO ESTRATÉGICA 

A Gestão Estratégica de um órgão é pautada em diretrizes, iniciativas e planos 

de atuação que possam demonstrar para sociedade que suas demandas serão 

atendidas. No MP/BA essa atribuição está a cargo da Coordenadoria de 
Gestão Estratégica – CGE, e para desenvolver as ações desse compromisso 

foram aplicados R$ 291.742,08 (duzentos e noventa e um mil, setecentos e 

quarenta e dois reais e oito centavos) com vistas a desenvolver a implementação 

de 258 projetos estratégicos nos mais diversos municípios, realizando 1088 

atendimentos, resultando no cumprimento integral da meta em 2016.

No campo da Gestão Estratégica, para capacitar gestores e servidores no 

gerenciamento de projetos institucionais vale destaque a aquisição do Sistema 

de Governança Institucional (channel), Mapeamento das áreas vinculadas ao 

planejamento, a realização do I e II Fórum Estadual de Gestão e a capacitação 

para executores na área de Captação de Recursos de receitas vindas da União 

e para utilização do Sistema SICONV. 

3.1.2.3) COMPROMISSO OUVIDORIA GERAL 
A Ouvidoria, órgão auxiliar do MP/BA, funciona como um canal de comunicação 

direto entre o cidadão e a Instituição. Objetiva conferir transparência à atividade 
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do Ministério Público, absorvendo as críticas construtivas, aprimorando o serviço 

prestado. Em 2016, foram investidos 20.446,44 (...) no projeto de modernização 

da Ouvidoria, que visa aprimorar os fluxos e procedimentos operacionais, que 

resultaram no cumprimento integral das ações de sensibilização para o 

fortalecimento dos serviços da Ouvidoria em 100 % dos municípios previstos. 

Além disso, foram realizadas ações de sensibilização para fortalecimento dos 

serviços da Ouvidoria em Regionais do MP/BA.

3.1.2.4) COMPROMISSO COMUNICAÇÃO SOCIAL

A imagem institucional do Ministério Público do Estado da Bahia é construída a 

partir da atuação dos seus integrantes e o reflexo dessas ações no atendimento 

aos anseios sociais. A Comunicação Social é responsável pela promoção dessas 

ações, que visam aproximar e a sensibilizar o público interno e externo, nos mais 

diversos canais de interlocução entre o MP/BA e a sociedade. As redes sociais 

aproximaram ainda mais o cidadão do Ministério Público, sendo atualmente um 

dos principais canais de interlocução, contribuição e consulta sobre os serviços 

prestados pelo MP/BA. A Central de Comunicação Social – CECOM, nas 

especialidades: Cerimonial, Publicidade e Imprensa realizou 14 (catorze) 

eventos de publicidade institucional em 2016, além de aprimorar seus 

procedimentos internos para adquirir novos softwares e equipamentos, planejar 

e prestar assessoria às ações das diversas áreas de atuação do MP/BA, bem 

como na área de jornalismo e cerimonial. Para a realização das atividades foram 

investidos R$ 386.582,62 (trezentos e oitenta e seis mil, quinhentos e oitenta e 

dois reais e sessenta e dois centavos).

 

3.1.2.5) COMPROMISSO GESTÃO DE PESSOAS 

Os integrantes do MP/BA nas diversas áreas de atuação necessitam aperfeiçoar 

suas competências e capacidades constantemente, a fim de atender 

prontamente aos diversos desafios sociais. É necessário também ampliar os 

seus quadros funcionais para que a instituição possa atender prontamente as 

crescentes demandas sociais. Para tanto, o corpo funcional do MP/BA é 
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composto de 587 (quinhentos e oitenta e sete) membros, 1262 (um mil, duzentos 

e sessenta e dois servidores e 735 (setecentos e trinta e cinco) estagiários1. 

Sendo uma Instituição voltada basicamente para a prestação de serviços, o 

MPBA necessita promover constante adequação do seu quadro de pessoal às 

necessidades de expansão das ações ministeriais. Neste sentido, como 

resultado dos estudos sobre o quadro da Capital e do Interior, redefinindo o 

número de servidores por órgão/unidade necessário ao atendimento de serviços 

auxiliares demandados pelas atividades finalísticas, foram concluídos dois 

concursos públicos neste exercício: um para ingresso de Membros na carreira 

do Ministério Público, no qual foram nomeados 43 (quarenta e três) Promotores 

de Justiça, e outro para provimento de Assistentes Técnicos Administrativos, 

Motoristas e Analistas Técnicos, nomeando 211 (duzentos e onze) Servidores.  

Foram realizados também seleção pública para estagiários de nível médio e nível 

superior do curso de Direito.

Para elevar os padrões de qualidade de desempenho institucional e pessoal, o 

Centro Estudos e Aperfeiçoamento Funcional - CEAF, beneficiou 1280 (um mil 

duzentos e oitenta) integrantes, na realização de 109 (cento e nove) eventos de 

capacitação com o orçamento destinado ao Centro de Estudos e 10 (dez) 

realizados em parceria com Instituições externas, beneficiando 97 (noventa e 

sete) integrantes. Os cursos foram realizados através da modalidade presencial 

e à distância.

Está em elaboração o projeto de Instrutoria Interna que tem por objetivo 

promover a realização de cursos de interesse institucional ministrados por 

integrantes do quadro próprio (membros e servidores). Dessa forma, os 

integrantes atuam enquanto agentes multiplicadores de conhecimentos teóricos 

e práticos, tendo como principal resultado a redução de demanda de cursos 

realizados por empresas especializadas, além de promover internamente os 

integrantes que tenha habilidades e competências para desenvolver tais ações.

No que se refere às ações do Programa Labor e Vida Bem-Estar, Saúde e 

Segurança Ocupacional para Membros e Servidores, cabe destaque para as 

ações de integração em datas comemorativas e para a participação do Coral do 

MP em eventos internos e externos.

                                         
1 Disponível em <http://www.mpba.mp.br/portaltransparencia/gestao>. Acesso em 06 fev. 2017.
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3.1.2.6) COMPROMISSO GESTÃO ADMINISTRATIVA 

Este Compromisso, integrado por 08 Ações Orçamentárias, com um orçamento 

total de R$ 5.174.660,00 (cinco milhões, cento e setenta e quatro mil, seiscentos 

e sessenta reais), e executado pelas diversas unidades integrantes da estrutura 

da Superintendência de Gestão Administrativa - SGA, tem por objetivo 

promover a modernização das políticas organizacional e de gestão da 

Instituição, calcadas num modelo de gestão estratégica, visando assegurar a 

melhoria da qualidade do atendimento e uma eficiente prestação de serviços à 

população. 

Foram imprescindíveis para a consecução dos objetivos da Instituição: o 

aparelhamento das unidades do Ministério Público, proporcionando condições 

adequadas para o seu pleno funcionamento. Nesta área foram aparelhadas 360 

(trezentas e sessenta) unidades, com novos mobiliários e equipamentos. Um 

investimento de total de R$ 724.499,26 (setecentos e vinte e quatro mil, 

quatrocentos e noventa e nove reais e vinte e seis centavos).

A modernização organizacional e de gestão do Ministério Público visa 

aperfeiçoar sua atuação no cumprimento das ações ministeriais e ampliar os 

mecanismos de interação com a sociedade através do fortalecimento 

institucional e administrativo, alinhados aos conceitos de eficiência, eficácia e 

efetividade, melhorando a qualidade da prestação dos serviços à sociedade. O 

fortalecimento do processo de Modernização vem ocorrendo mediante o 

estabelecimento de novas práticas de gestão no Ministério Público, focadas 

numa estratégia integradora e participativa, através do redesenho de fluxos e 

procedimentos, da capacitação continuada e do desenvolvimento e/ou 

adaptação de sistemas informatizados visando a melhoria e a qualidade da 

prestação de serviço. O aperfeiçoamento das atividades na área de Contratos e 

Convênios, o Projeto de Implementação da Unidade de Custos e a capacitação 

de Integrantes da área administrativa nas áreas de desenvolvimento de 

competências, liderança e alta performance. 

 A ampliação da frota também mereceu destaque com a aquisição de 02 veículos 

utilitários para as áreas do meio ambiente, no valor total de R$ 230.000,00 

(duzentos e trinta mil reais) e mais 05 veículos em fase final de entrega para 
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atendimento às mais diversas unidades do MP/BA para melhorar os serviços de 

transporte e, consequentemente, o atendimento ao cidadão. 

Prosseguindo na ação de expansão da descentralização da gestão para as 

Promotorias Regionais foram criadas mais 08 unidades gestoras e realizada a 

capacitação dos correspondentes executores, passando para 14 as Regionais 

dotadas de orçamento próprio para execução das suas despesas, um 

investimento de R$ 1.369.629,40 (um milhão, trezentos e sessenta e nove mil, 

seiscentos e vinte e nove reais e quarenta centavos). 

3.1.2.7) COMPROMISSO INTELIGENCIA E SEGURANÇA 
INSTITUCIONAL

Na área de inteligência e Segurança Institucional, a Coordenadoria de 

Segurança Institucional e Inteligência – CSI, desenvolve dentre outras atividades 

de fortalecimento e intensificação do intercâmbio de dados e conhecimentos com 

as demais agências de inteligência; disponibiliza apoio informacional às ações 

finalísticas das instituições incumbidas da segurança pública,  subsidia as 

atividades dos Órgãos de Execução do MPBA; Apoiar a gestão e o planejamento 

estratégico do Ministério Público; Organizar e difundir as estatísticas 

institucionais da atividade finalística do MPBA. Para tanto foram necessários um 

investimento de R$ 208.075,01 (duzentos e oito mil, setenta e cinco reais e um 

centavo) para o desenvolvimento o Projeto Promotoria Segura em 16 (dezesseis) 

unidades do MP, que tem como objetivo interligar as unidades do MPBA na 

capital e promotorias do interior com a Central de Monitoramento de Imagem, 

equipada com equipamentos tais como: softwares de monitoramento de 

imagem, câmaras de segurança computadores e TV. Também foram investidos 

recursos na qualificação de integrantes para assuntos da área de segurança 

institucional, na implantação do Núcleo de Geoprocessamento e Informações na 

área de inteligência, na ampliação do parque tecnológico e no aprimoramento 

procedimental da área. 

3.1.2.8) COMPROMISSO TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 
COMUNICAÇÃO
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A modernização tecnológica do MP/BA em 2016 demandou recursos de 

investimentos em tecnologia da informação de R$ 6.232.908,61 (seis milhões, 

duzentos e trinta e dois mil, novecentos e oito reais e sessenta e um centavos), 

para o desenvolvimento das seguintes ações: ampliação do parque 

computacional mediante a aquisição de licenças de software, de 419 

computadores, 50 scanners, aquisição de solução tecnológica e de equipamento 

de armazenamento (storage), dentre outros. Tais ações possibilitaram o 

aumento da eficiência na utilização da rede lógica, redução no tempo de acesso, 

melhora do custo de manutenção e garantia da segurança do ambiente de rede, 

gerando expressiva melhoria no desempenho das funções institucionais e 

tornando mais célere e eficaz o atendimento ao cidadão.  

Vale ressaltar que o desenvolvimento e adequação de sistemas nas áreas 

finalística e administrativa, através da Fábrica de Software resultou em maior 

agilidade na tramitação de processos, possibilitando o armazenamento de 

arquivos, geração de relatórios gerenciais, disponibilização automática de dados 

e integração com os demais sistemas existentes. Destacam-se o 

desenvolvimento do Sistema IDEA 2.0, CION 2.0, Intranet MP e o SIGA, dentre 

outros. Essas ações visam integrar os sistemas do Ministério Público e do Poder 

Judiciário, reduzindo o tempo de tramitação processual, alem de garantir maior 

segurança dos dados e informações. Foram modernizadas as estruturas de 

conectividade, segurança e armazenamento de dados e informações de 265 

(duzentas e sessenta e cinco) unidades do MP/BA. 

3.1.2.9) COMPROMISSO ENGENHARIA

Com a finalidade de assegurar melhores condições de trabalho aos Membros do 

Parquet e consequente reflexo no atendimento ao cidadão, o Ministério Público 

vem ampliando sua base física. Encontra-se em a construção da obra da 

Promotoria de Guanambi, a qual encontra-se com mais de 70% da obra 

concluída. Foram também contratadas Empresas para elaboração dos Projetos 

Executivos para construção das Promotorias de Feira de Santana, Itapetinga, 

Jacobina e Jequié os quais encontram-se em andamento. A execução dessas 

obras foi incluída na Proposta Orçamentária 2017. O valor investido na 
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construção de novas unidades em 2016 foi de R$ 795.304,79 (setecentos e 

noventa e cinco reais, trezentos e quatro reais e setenta e nove centavos). 

Ainda no intuito de fortalecer a infraestrutura física da Instituição, sempre com o 

foco de oferecer resultados positivos para a sociedade, foram investidos R$ 

1.030.180,96 (um milhão, trinta mil, cento e oitenta reais e noventa e seis 

centavos) para a conservação de unidades do MP/BA. Foram aplicados na 

reforma das unidades da Central de Inquéritos, na Capital, e Promotoria Regional 

de Itabuna e da Promotoria Regional de Barreiras o valor de R$ 712.620,62 

(setecentos e doze mil, seiscentos e vinte reais e sessenta e dois centavos). 

3.1.2.10) CORREGEDORIA-GERAL

A atividade correicional do MP/BA tem por objetivo orientar e fiscalizar as 

atividades funcionais e a conduta dos Membros do MP/BA, como preconiza a 

legislação. O exercício dessa atividade pela Corregedoria-Geral não visa obter 

resultados pela intimidação ou pela repressão. O seu objetivo maior é, antes de 

tudo, desenvolver trabalho de cunho pedagógico e, pois preventivo, através de 

vigilância dos atos do membro do MP no dia-a-dia da sua desoneração funcional, 

seja através de contatos informais, seja através de inspeções ordinárias, seja 

com recomendações específicas sobre temas de magna importância social a 

reclamar pronta intervenção do parquet. 

Para assegurar o desempenho funcional eficiente e legal dos membros na 

prestação de serviços ao cidadão em 2016 foram realizadas 416 (quatrocentas 

e dezesseis) ações correições à membros vitaliciados, 29 (vinte e nove) 

correições a membros em estágio probatório. Investimentos realizados também 

para aprimorar seus processos internos, a implantação de um sistema 

informatizado de correição on-line, e a qualificação do seu quadro funcional. No 

total, as ações da Corregedoria Geral demandaram R$ 274.889,16 (duzentos e 

setenta e quatro mil, oitocentos e oitenta e nove reais e dezesseis centavos). 

 

 
 


